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No ângulo construído, cabe analisar o tema central, após 

fixação de princípios e regras gerais acerca da responsabilidade do Estado.  

Entre os melhores doutrinadores sobre o assunto, destaco o 

pensamento do Professor Mário Moacyr Porto, no artigo intitulado 

"Responsabilidade do Estado pelos atos de seus juízes" (RT, vol. 563, 

setembro/1982, págs. 9/14). Em síntese, o consagrado jurista potiguar 

expõe que: 

"Há, nos dias de hoje, várias correntes doutrinárias 
disputando o achado da solução mais correta para a fixação 
da responsabilidade do Estado pelos atos dos seus juizes. 
Entre elas, estão: 

1. O ato do Juiz é uma manifestação da soberania nacional, 
pelo que, em nenhuma hipótese, poderá acarretar 
responsabilidade civil do Estado. 

2. O juiz é um funcionário público de natureza especial. Os 
seus atos são iniludíveis manifestações do Estado, pelo que 
não devem ficar submetidos à disciplina estabelecida para os 
demais servidores públicos. Se ocorrer dano ao particular, a 
ação de indenização será proposta contra o juiz ou contra a 
pessoa de direito público, conforme o caso. 

3. O juiz é um funcionário na expressão estrita do termo. 
Assim sendo, quando os seus atos ocasionarem danos, 
devem ser indenizados diretamente pelo Estado, só pelo 
Estado, de conformidade com o art. 107, da CF."  

Há, não resta dúvida, discrepância doutrinária sobre o 

assunto. Não parece, porém, segundo penso, que o tema esteja a exigir 

excesso de prudência. O atual sistema positivo brasileiro permite a 
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existência de condições que façam imperar, sem nenhum ataque ao 

ordenamento jurídico, o princípio de que deve o Estado responder pela 

demora na prestação jurisdicional, desde que fique demonstrada a 

ocorrência de lesão ao particular. Em defesa do afirmado, podem ser 

elencados os seguintes fundamentos: 

a) o sistema jurídico sobre responsabilidade do Estado está 

vinculado à teoria objetiva; 

b) o juiz, mesmo fazendo parte de uma categoria especial de 

funcionários, por ser agente político, age em nome do Estado e atua como 

membro de um dos seus poderes; 

c) Estado e juiz formam um todo indissociável, pelo que, se o 

magistrado causa dano ao particular, por demora na prestação 

jurisdicional, cabe ao Poder Público responder patrimonialmente; 

d) o artigo 5º, XXXV, da CF, não permite que a lei exclua da 

apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão de direito individual. É o 

Estado assegurando o pronunciamento judicial como único meio de 

estabilizar definitivamente os conflitos. Responderá, portanto, pelos 

prejuízos resultantes da sua má atuação em fazer aplicar tal dogma 

constitucional; 

e) a finalidade da tutela jurisdicional é garantir que o direito 

objetivo material seja obedecido. Para tanto, estabelece a obrigatoriedade 

de o juiz cumprir determinados prazos fixados pelo direito formal, a 

exemplificar: 

e.1. - os artigos 280 e 281, do CPC, que cuidam do tempo 

para ser prolatada a sentença no procedimento sumaríssimo e para ser o 

mesmo ultimado; 

e.2. - a determinação pelo art. 261, CPC, de prazo para o juiz 

decidir a impugnação ao valor da causa; 

2

 
 



Responsabilidade do Estado: ato jurisdicional 
 

e.3. - os prazos fixados para: decidir o pedido de assistência 

(art. 51, III, CPC); o pedido de insolvência (arts. 755 e 758, CPC); a 

liberação da partilha, em inventário (art. 1.032, CPC); para determinar 

emenda ou aditamento à inicial (art. 284, CPC): para tomar  evidências 

preliminares (art. 323, CPC); 

e.4. - a determinação dos prazos para julgar: a divisão não 

contestada (art. 971, § único, CPC): os embargos à execução (art. 740, § 

único, CPC); as exceções processuais (arts. 308 e 309); a prestação de 

contas (art. 916, § 1º, CPC); os procedimentos de jurisdição voluntária 

(art. 1.109, CPC); o processo cautelar não contestado (art. 803, CPC); o 

prazo para proferir sentença após audiência (art. 456, CPC); e outros 

mais existentes no Código de Processo Civil e no Código de Processo 

Penal; 

f) constitui garantia individual implícita (art. 5º, § 2º, CF) a 

prestação jurisdicional  dentro dos prazos fixados pela legislação ordinária, 

não só com apoio no princípio da legalidade, quando o Estado deve 

suportar a lei que ele próprio fez, como também por ser inconciliável com 

o sistema democrático o fato de não gerar responsabilidade o 

descumprimento do direito positivado. 

A demora em decidir a ação constitui prestação jurisdicional 
imperfeita 

A doutrina caracteriza a atividade jurisdicional defeituosa 

quando: 

a) o juiz, dolosamente, recusa ou omite decisões, causando 

prejuízo às partes; 

b) o juiz não conhece, ou conhece mal, o direito aplicável, 

recusando ou omitindo o que é de direito; 

c) o atuar do Poder Judiciário é vagaroso, por indolência do 

juiz ou por lentidão deter minada por insuficiência ou falta de juízes ou 
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funcionários, obrigando ao acúmulo de processos, o que impossibilita o 

julgamento dentro dos prazos fixados pela lei. 

"O serviço público, em tese, tem de apresentar-se perfeito, 
sem a menor falha, para que a coletividade se beneficie no 
mais alto grau com seu funcionamento". Esta é a expressão 
de José Cretella Júnior, em seu Tratado de Direito 
Administrativo, vol. III, ed. Forense, 1970, pág. 61. 

A demora na entrega da prestação jurisdicional cai no conceito 

de serviço público imperfeito. Quer ela seja por indolência do juiz, quer 

seja por o Estado não prover adequadamente o bom funcionamento da 

Justiça. 

A doutrina e a jurisprudência têm posição pacífica na defesa 

da responsabilidade do Estado pela chamada falta anônima do serviço ou, 

em conseqüência, do não bem atuar dos seus agentes, mesmo que estes 

não pratiquem a omissão dolosamente. 

É oportuno se rememorar o julgamento proferido pelo STF, em 

21.06.66, no Recurso Extraordinário n° 32.518, quando, embora vencido, 

o Ministro Aliomar Baleeiro expôs de forma brilhante: 

"Dou provimento ao recurso, porque me parece subsistir, no 
caso, responsabilidade do Estado em não prover 
adequadamente o bom funcionamento da Justiça, 
ocasionando, por sua omissão de recursos materiais e 
pessoais adequados, os esforços ao pontual cumprimento 
dos deveres dos juízes. Nem poderia ignorar essas 
dificuldades, porque, como consta das duas decisões 
contrárias ao recorrente, estando uma das Comarcas 
acéfala, o que obrigou o juiz a atendê-la, sem prejuízo da 
sua própria - ambas constitucionais de serviço - a Comissão 
de Disciplina declarou-se em regime de exceção, ampliando 
os prazos" (RDA, 90/141).  

No mesmo julgamento, o Ministro Odalício Nogueira 

acompanhou o voto do Ministro Aliomar Baleeiro. Destaca-se, em sua 

manifestação, a parte seguinte: 
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"O Estado não acionou, convenientemente, a engrenagem do 
serviço público judiciário. Não proporcionou à parte a 
prestação jurisdicional a que estava obrigado. Houve falta de 
serviço público. Não preciso atingir as alturas do risco, que é 
o ponto culminante da doutrina objetiva, para decretar-lhe a 
responsabilidade. Basta-me invocar o princípio da culpa 
administrativa, ocorrente na espécie e que não se confunde 
com a culpa civil, porque procede, precisamente, do mau 
funcionamento de um serviço" (Aguiar Dias, ob. cit., vol. II, 
págs. 156/160, e Orosimbo Nonato, acórdão citado, in RT 
147/333).  

Tenha-se como meditação que a resistência, ainda havida, no 

campo jurisprudencial, em alguns setores, para aceitação da 

responsabilidade do Estado pela demora na prestação jurisdicional, não se 

coaduna com os princípios defendidos pela Ciência Jurídica 

contemporânea, que se encontra atenta na elevação do posicionamento 

exigido, pelo cidadão, do Poder Público ser obrigado a garantir 

efetivamente a aplicação dos direitos subjetivos dos administrados. 

Ao se defender tal posição, amplia-se o que a doutrina do 

Direito Administrativo já construiu sobre a demorada atuação da 

administração, especialmente, na prática de atos administrativos. 

Seabra Fagundes, em parecer publicado na RDP 57/58, 

janeiro/junho/1981, págs. 7/17, defendeu a imputação da 

responsabilidade do Estado por retardada decisão administrativa. E, por 

serem idênticos os princípios a serem seguidos, quando se trata de 

demora na entrega da prestação jurisdicional, a doutrina conferida pelo 

mestre Seabra Fagundes merece ser destacada. Cito, portanto, o que está 

no item 2, pág. 12, rev. cit.: 

"O administrado quando solicita qualquer manifestação (no 
caso vertente aprovação de projeto de loteamento) da 
Administração Pública, o faz tendo em vista as leis vigentes 
no momento em que requer, e tem o direito de ver a sua 
pretensão apreciada com base nessas leis e dentro dos 
prazos nela fixados, ou, na ausência de determinação de 
prazos, dentro de lapso de tempo razoável."  
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Mais adiante, no item 3, pág. 13, fundamenta: 

"No Estado de Direito vige o princípio de legalidade, segundo 
o qual todas as atividades do Poder Público são submissas à 
Constituição e às leis. E essa submissão significa o dever de 
acatar o direito escrito, quer para agir sem base nele, quer 
para agir sempre que lhe cumpra dar execução a quaisquer 
textos de lei. Assim sendo, o administrador nem pode 
obrigar a procedimento que a lei não impõe, nem pode 
negar direito que nela se acha enunciado. O não fazer o que 
deve ser feito por força de lei é tão violador do princípio da 
legalidade quanto dizer aquilo que a lei proíbe."  

Uma análise, embora superficial, da jurisprudência sobre a 

responsabilidade do Estado, mostra a tendência de ser aceita a posição 

que se defende. Tanto o é que a RDA, 20/45, publica ementa de 

julgamento do STF com a afirmação de que "Ao Estado cabe velar pela 

regularidade dos serviços públicos respondendo pelos resultados de seu 

mau funcionamento". 

Na RTJ, 64/698, está transcrito outro voto vencido do Ministro 

Aliomar Baleeiro, com a doutrinação convencedora assim exposta: 

"Responsável é a pessoa de direito público pela falta de seus 
agentes em serviço ou por extensão deste, resguardando 
seu direito de regresso contra os mesmos, se pessoalmente 
culpados. Claro que pode haver falta anônima do serviço, 
por fato inerente a este, objetivamente considerado, sem 
culpa específica do agente público. Assim, a meu ver o art. 
105 (hoje 107) da Constituição Federal de 1967 abarca em 
sua aplicação os órgãos e agentes do Estado, como os 
chefes do Poder Executivo, os Ministros e Secretários de 
Estado, os Prefeitos, ainda que não sejam funcionários no 
sentido do direito administrativo. E, com maior razão, 
também os juízes, como agentes do Estado para a função 
jurisdicional deste, que os coloca sob regime especial de 
garantias no interesse de tal função. Esse regime especial e 
a natureza específica de sua atividade não lhes tiram o 
caráter de funcionário, lato sensu." 

Há uma decisão do STF publicada na RDA, 20/42, que, a meu 

pensar, representa um marco decisivo para se consagrar a 

responsabilidade do Estado pela demora na entrega da prestação 

jurisdicional. Essa decisão não se compatibiliza com os fundamentos da 
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teoria que defende a não responsabilidade do Poder Público pelos 

prejuízos decorrentes de atos judiciais, sob a idéia de que a entrega da 

prestação jurisdicional pelo Poder Judiciário se constitui em um dos 

privilégios da soberania. 

A hipótese assinalada trata do reconhecimento da 

responsabilidade do Estado por ato legislativo. A ementa da decisão é de 

conteúdo incisivo: 

"O Estado responde civilmente pelo dano causado em virtude 

do ato praticado com fundamento em lei declarada inconstitucional." 

Ora, se o STF já reconheceu a responsabilidade do Estado por 

ato legislativo, não há mais razão de recusa da aplicação do mesmo 

princípio quando se tratar de ato judicial. Não se queira, a esta altura, 

invocar que o Poder Legislativo não seja, também, um dos privilégios da 

soberania. 

Não é demais relembrar que "A culpa do serviço público não se 

identifica através da conduta do servidor público, ou do agente, mas 

através do próprio serviço público". 

 Não se pretenda solucionar a questão com idéias reinantes no 

Direito Civil. A responsabilidade do Estado por culpa do serviço público é 

uma concepção original do próprio Direito Administrativo. Com base em 

tais conceitos, a vítima do dano deve agir, desde logo e diretamente, 

contra a Administração, sem acionar o agente, cuja responsabilidade não 

aparece. 

A respeito da demora na entrega da prestação jurisdicional, 

além dos votos vencidos já citados anteriormente, merece registro a 

pesquisa que a respeito fez o Prof. João Sento Sé, in obra já citada, pág. 

138, que passo a reproduzi-la: 
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"Sobre a responsabilidade pela demora do julgamento de 
uma causa, assim se pronunciou o TJSP: 

Pela demora na decisão dos feitos responde o juiz 
correcionalmente, se causada por dolo, culpa ou desídia (ac. 
de 26.08.57, RDA 53/183). 

Numa ação em que se pedia indenização em virtude da 
morosidade do serviço judiciário, responsável pela prescrição 
de queixa-crime oferecida contra um jornalista, decidiu o 
STF que a atividade jurisdicional do Estado 'só pode gerar a 
responsabilidade civil quando efetuada com culpa, em 
detrimento dos preceitos legais reguladores da espécie' (ac. 
de 21.06.66, RTJ 39/190 e RF 220/ 105). A indenização foi 
negada pelo voto de desempate do Min. Hermes Lima, 
segundo o qual o fundamento da ação - culpa exclusiva do 
Poder Judiciário - não se configura de modo algum na 
matéria em debate. Mas é evidente a importância da decisão 
porque o STF nela admitiu que a atividade jurisdicional pode 
gerar a responsabilidade civil do Estado quando efetuada 
com culpa. Tratava-se, no caso, de culpa anônima do serviço 
judiciário gaúcho. 

A tese, todavia, não medrou, consoante revela a leitura de 
decisão posterior do STF, em sessão plenária (ac. de 
13.10.71, RTJ 64/689), na qual, num caso relativo à culpa 
do juiz, considerou-se necessário um texto expresso 
prevendo a responsabilidade civil do Estado por atos do 
Poder Judiciário, vencidos os Mins. Aliomar Baleeiro, Bilac 
Pinto e Adalício Nogueira. 

Outros julgados acolheram também a responsabilidade civil 
do magistrado (STF, ac. de 27.06.50, RF 133/415; TJSP, ac. 
de 02.02.67, RF 225/154)." 

As investigações feitas pelo Prof. João Sento Sé revelam a 

tendência majoritária da Corte Suprema, nos últimos decênios, de não 

aceitar a responsabilidade do Estado pela prática de atos judiciais, salvo 

nos casos expressamente determinados em lei, a exemplificar o erro 

judiciário criminal. 

Ao lado desse posicionamento, com tendência a ser 

modificado, merece conferência o decidido pelo então e egrégio Tribunal 

Federal de Recursos, ao apreciar a AC n° 7.243, 1ª T., em 23.07.57, 

relatada pelo Min. Henrique D'Ávila (RDA, 54:188), e que mereceu 
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profunda análise por Juracy C. Silva em obra já citada1. Naquela 

oportunidade, a União Federal foi condenada a ressarcir os prejuízos 

causados a suplente de deputado em razão do mau funcionamento da 

Justiça Eleitoral. O recorrente, por não haver concordado com decisão do 

Tribunal Superior Eleitoral, que o despojou do seu mandato, interpôs 

embargos que foram tidos como procedentes, com efeitos modificativos, 

quando o período do mandato já havia terminado. 

O Recurso Extraordinário interposto contra essa decisão não 

foi conhecido, por maioria, em acórdão da lavra do Min. Afrânio Costa, 

assim ementado2: 

"Sendo a função parlamentar remunerada, quem dela é 
desapossado injustamente tem direito inequívoco a 
ressarcimento. Todavia, destinando-se o subsídio 
parlamentar a beneficiar o titular das perdas sofridas com o 
abandono de suas atividades costumeiras, do ressarcimento 
devido se subtraem os ganhos realmente auferidos naquelas 
atividades."  

Demonstrada está a timidez com que a jurisprudência vem 

tratando a responsabilidade do Estado pela demora na prestação 

jurisdicional. 

O reconhecimento dessa responsabilidade não afeta, ao meu 

entender, a soberania do Judiciário, nem provoca qualquer afronta ao 

princípio da autoridade da coisa julgada. 

A melhor doutrina a respeito defende que "a pretensão 

indenizatória se legitima naqueles casos de culpa anônima do serviço 

judiciário, de falhas do aparelhamento encarregado da distribuição da 

Justiça, envolvendo, inclusive, as deficiências pessoais dos magistrados 

recrutados; assim, nos casos de morosidade excessiva da prestação 

jurisdicional com equivalência à própria denegação da Justiça, de erros 

9

                                                 
1 A Responsabilidade do Estado por Atos Judiciários e Legislativos, Saraiva, 1985, págs. 
228 e segs. 
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grosseiros dos juízes, relevados sob o pálio candente da falibilidade 

humana." (Yussef Said Cahali)3.  
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